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Brasília-DF, 11 de abril de 2022.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MoRADA__,NovA/cE {,,,~.¿zúzz;¿.,.

0%coMIssÃo PERMANENTE DE |.IcITAçAo '=`=?¿,,O
Avenida Manoel Castro, nf* 726, Centro
Morada Nova/CE - CEP n° 62940-000 H" 235
E-mail: Uc|tacaomn@outlool<.oom.br

âfãfñüa Hmrã 'Q'

ATT: Sr. Presidente da ConJ_isLs,ãQ_ P3rn;|_ag_e¿_n1_:_e g_e l - E
C¿C: Sr. Prefeito_c_l_e _I1lg§ad_a__Ll__o_\_@
C¿C: Sr.f=' Secretária de Articulação Institucional
C¿C: Sr. Secretário dg Finanças
C¿C: Procuradoria Munici al de Morada N va

Ref.: TOIVIADA DE PREÇOS N° TP-001/2022 - SEFIN

Senhor Presidente da CPL,

TOPOCART TOPOGRAFIA ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS
LTDA, sediada no SIA Trecho 08, Lote 50/60, Zona Industrial (Guará), CEP: 71205-
080, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ NP 26.994.285/0001-17, Inscrição Estadual nf'
07.310.862/001-30, pretendendo participar do processo licitatório em referência,
com fulcro na Lei n° 8.666/1993 e alterações posteriores, e as condições
estabelecidas neste respectivo Edital, especificamente seu Item 22, vem, por seu
representante legal abaixo assinado, respeitosa e tempestivamente, apresentar:

IMPuGNAçAo Ao EDITAL

.Y'//,;Q"`*=â__,.E/.*iss ”~C.`>"Ju-.,"\-ix

zš\.

Q -Ô
flui Q/IPelas razoes que passa a demonstrar: _.

'*“Ê¬ as*
I - TEMPEsTIvIDADE ,¿;.›?{`

É;

De acordo com o Itens 22.1 e 22.2 do referido Edital, em consonânc` com a
Lei nf* 8.666/1993, o licitante tem até o segundo dia útil que anteceder a data fixada
para abertura dos envelopes para apresentar sua IMPUGNAÇÃO. Uma vez que a
abertura está prevista para ocorrer no dia 13 de abril de 2022, o prazo terminal se
dará no dia 11 de abril de 2022, portanto, tempestiva a presente.

II - PRELIMINAR

O OBJETO desta Licitação é flagrantemente desnecessário e inapropriado à
essa r. Administração, uma vez que a Prefeitura de Morada Nova já dispõe de um
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com Suporte foi firmado com a Impugnante, Contrato nf* 20200258~SEAI, _o qfi ,
fosse customizado com atualizações às funcionalidades descritas nas especlflcaçoes
do atual procedimento licitatório, traria imensa economia aos cofres publicos.

Em sendo ignorado e dado sequência ao certame, Tomada de Preços n° TP-
0O1/2022 - SEFIN, representará importante prejuizo ao Erário, sem falar em
possíveis consequências jurídicas, fiscais e administrativas.

III - FATOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA/cE irá realizar licitação
sab a mddalidada TOMADA DE PREçOs,. lzlpd MENOR PREÇO GLOBAL, para
futura a avanwal cONTRATAçÃO DE sERvIçOs T_EcNIcOs,PROFIssIONAIs
EsPEcIALIzADOs__cOM OOMPROVADA EXPERIENCIA TEcNIcA, PARA A
FUTURA PREsTAçAO DE sERVIçOs PARA FORNECIMENTO DE sOLU_çAO DE
sIsTEMA DE INFORMAÇAO GEOGRAFICA 3D (sIG, DO INGLEs GIs;
GEOGRAPHIC INFORMATION sYsTEM) HOSPEDADA NA NUVEM (MODELO
sAAs - sOFTwARE As A sERVIcE) cOMPOsTA POR 3 MODULOs= 1.
MÓDULO DO PORTAL GEO cOM INFORMAÇÕES PARA O OIDADÃO AcEssAR
os DADOs GEORREFERENcIADOs; 2. MODULO DO wEsGI_s PARA AçEssO
AO PUBLICO EXTERNO (MAPAs); 3. MODULO DE GEsTAo DE IMOVEIS
GEORREFERENcIADOs sAsEADO_ EM BANCO DE DADOS EsPA_cIAL,
INcLUINDO A ELABORAÇAO DA BASE cARTOGRAFIcA
GEORREFERENCIADA DA ÁREA URBANA DO MUNIcIPIo__DE MORADA NOVA,
ATRAVES DE LEVANTAMENTO cOM VEIÇULO AEREO NAO TRANSPQRTADO
(VANT/DRONE), VISANDO A cRIAçAO DE UM cADAsTRO TEcNIcO
MULTIFINALITARIO, EM ATENDIMENTO A DEMANDA ADMINISTRATIVA DA
sEcRETARIA _ DE FINANÇAS DE MORADA NOVA, cONFORME
EsPEcIFIcAçOEs cONsTANTEs DO PROJETO BAsIcO, ANEXO I, DEsTE
EDITAL.

Não obstante O fato de que o Sistema de Informação Geográfica já existe e
está sendo administrado pela Secretaria de Articulação Institucional, caso o certame
continue, a Prefeitura tem de reconhecer que a licitação deve permitir a ampla
disputa entre os concorrentes.

Contudo, da análise dos procedimentos aplicados no Instrumento
Convocatorio foram detectadas determinadas condições que violam os requisitos
legais vigentes, que, caso não sanadas, resultarão no fracasso do certame, com o
consequente desperdlclo de todo o esforço e trabalhos realizados por esse
respeitado Município.

IV - ,DE,SCU1VlPR,I,M ENTQ _D_O ART. 14 E 15 DA LEI 8.666

A Lei 8.666 que rege a presente licitação, é clara ao determinar que:

"Art 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada
caracterização de seu Objeto e indicação dos recursos
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e
responsabiiidade de quem /ne tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possivel, deverão:
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§ 7° Nas compras deverão ser observadas, ainda: '?”ã"““°'

II - a definição das unidades e das quantidades a serem
adquiridas em função do consumo e utilização provaveis, cuja
estimativa será obtida, sempre que possivel, mediante adequadas
técnicas quantitativas de estimação; ”

Grifo nosso!

Em consulta ao processo licitatório, foi constatado que a
Prefeitura realizou pedido de cotação sem a adequada definição
das unidades e quantidades de cada item de serviço a serem
ãC|C|UÍl"iCl0S, conforme preconiza o inciso II, § 7°, “Art. 15 da Lei 8.666.

Conforme pode ser verificado nos arquivos a seguir, as cotações
apresentadas pelas empresas possuem apenas um item englobando diversos
serviços de áreas de atuação e conhecimento multidisciplinar, o que não representa
a planilha de valores de referência apresentado no instrumento convocatório.

Ou seja, a Prefeitura chegou num referencial de preço por itens sem a devida
cotação desses itens, descumprindo a Lei 8.666, ferindo o devido processo legal.

Planilhacreferencial do edital, com 6 (seis) itens: _ _,
__ __ _ _ . . 1 ___ ¡ J _ Hx ¿._,1- .¡|11-›,,L-:; l›.~. ‹._«.:_-.-z›. =¬. :.-:ii-.i . - - -~ -
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Portanto, o processo encontra-se comprometido uma vez dque dfoi
descumprldo o Art. 15. da Lel 8666, no que tange a definição das unida as e as
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quantidades a serem adquiridas cuja estimativa da planilha do edital
corresponde com as estimativas apresentadas pelos fornecedores.

"ía Ú 

Outro fator que causa estranheza foi o fato da Prefeitura não ter convidado a
empresa Topocart para a fase de cotação, sendo que a Topocart e a empresa que

' os atualmente para a Prefeltura, atendendo inclusive a área tributária,presta servlç _ _ _ _ ___
com sistema de informaçoes geograficas, mclusive tendo reallzado o ultimo trabal o
de mapeamento aéreo no município.

vz- Ex1oÊNc1As os |=›ARTIc1PAçÃo
O Item 2.2.2 (em realidade, pela correta numeração, deveria ser_ 3.2.2),

Alínea `a', do Edital restringe a participação de empresas consorciadas, porem, sem
apresentarjustificativa que respalde a restrição. E pacífico na doutrina, legislaçao e
jurisprudência que, caso o órgão licitador não permita a participação de empresas
em consórcio, deve apresentar forte justificativa com sólidos argumentos, uma vez
que representa a diminuição da competitividade, com o estreitamento da
concorrência.

Com o agravante que além de não permitir a participação em consórcio, o
edital restringe a concorrência vedando a subcontrataçao de serviços no Item 10.7
e conforme ampla jurisprudência trata-se de um erro grave que so traz maleflclos
para a Administração Pública.

Ora, se a Prefeitura de Morada Nova-CE não quer a participação de um maior
número de empresas nesse procedimento licitatório, ela deve explicar as suas
razões, de forma que a justifique ir contra os Princípios da Legalidade, Isonomia,
Livre Concorrência, Moralidade, Razoabilidade, entre outros que norteiam os
certames, conforme preceitua a Lei Maior - Constituição Federal de 1988, de forma
contundente, em seu artigo 37.

A contratação de serviços técnicos especializados de alta complexidade
justifica que os profissionais e responsáveis técnicos possam unir seus esforços,
habilidades e experiência de forma a garantir a fiel e correta execução do objeto a
ser executado, com qualidade e eficiência.

v1 - Ex1gÊNc1:As DE HAa1LrrAçÃo
Quanto à Capacidade Técnico-Profissional, o Edital em seu Item 4.3.3 exige

que a empresa possua em seu quadro permanente, na data da Iiçitação,
profissional que será o Coordenador de Cartografia e Geoprocessamento, além de
profissional na área de análise de sistemas ou programação de computadores, outro
na área tributária, etc.

A exigência torna-se descabida quando isso pode representar um custo extra
às empresas que ainda não estão seguras quanto ao resultado da licitação. Ou a
empresa já sabe que vai vencer o certame, o que não representa lisura no
procedimento, ou estará se arriscando financeiramente colocando-se em situação
de expectativa de direito ao ter de arcar com todos os custos tributários, fiscais e
previdenciários que significam o registro de funcionários no quadro permanente.

Uma declaração de que estes funcionarios estarão em seu quadro
permanente quando da contratação é o mais razoável e acertado a ser solicitado!

Página Bde 10
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Trata-se de entendimento consolidado do TCU que ao invés de solicitar
comprovação de vínculo dos profissionais na fase de habilitação, esta deve ser
realizada apenas no momento da contratação, não configurando assim restrição da
concorrência de forma desnecessária.

VII - RAZOABILIDADE

Desta feita, enquadrando-se, entre outros, no Princípio da Razoabilidade, o
Edital deve atender aos requisitos estabelecidos em lei para que a Prefeitura possa
am Iiar a participação de licitantes e verificar as propostas apresentadas pelosP
concorrentes, com transparencia e sem causar duvidas, buscando alinhamento em

. . z Ji. I - I I f t arelação à doutrina e jurisprudencia consistentes, de forma clara, objetiva e in egr ,
para atendimento à missão institucional do Municipio, convergindo para o controle
efetivo do património público, assim como garantir a sociedade o direito de forma
igualitária focado no desenvolvimento e verticalizaçao.

A Prefeitura Municipal de Morada Nova-CE negligencia o cuidado com o
atendimento às normas legais ao fazer exigências que se desviam da legalidade,
ferindo critérios de igualdade e competitividade, com certeza espelhados em seus
Programas de Compliance, Conduta, Etica e Integridade.

VIII - coNci.usÃo
Para evitar o desperdício de verbas públicas, a Prefeitura Municipal de Morada

Nova-CE deve cancelar o Edital da Tomada de Preços n° TP~001/2022 - SEFIN, e
concentrar-se nos contratos já em execução no Município.

Contudo, caso não seja este o entendi-me, para que se tenha um processo
limpo, de forma que estejam presentes todas as condições legais e pertinentes aos
Principios basilares dos procedimentos licitatórios, há de se modificar o Edital.

É de perfeito conhecimento dos seguidores da Lei dos Contratos e Licitações
(8.666/93), e da Carta Magna (CF 88), que as licitações devem cumprir com lisura
os ditames legais nelas estabelecidos.

Quando se permite constar no Edital exigências em flagrante desrespeito à
legislaçao, exclui-se potenciais concorrentes, pois causa inseguranças jurídicas,
afrontando os principios basicos de integridade tão buscados atualmente.

Desta forma, IMPUGNA-SE o Edital da Tomada de Preços n° TP-001/2022 -
SEFII_\l,_para que possam ser sanadas as falhas apontadas, a tempo de evitar a eiva
da duvida, vicio, desperdicio e irregularidade, com consequente prejuízo ao erário.

Pelo exposto, A Prefeitura Municipal de Morada Nova-CE, deve cancelar o
Edital, ou, em última análise, republicá-lo alterando os Itens 2.2.2 (ou 3.2.2), a;
4.3.3, a; 4.3.3.2 e 4.3.3.3, de maneira que permita a ampla participação de
empresas interessadas nessa licitação.

Deve cancelar processo licitatório por falhas no processo de cotação e
estimativas de preços, onde DESCUMPRIU O ART. 14 E 15 DA LEI 8.666
conforme já argumeritado nesta petição.
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Assim, estarão devidamente corrigidas e sanadas as irregularídadapontadas de forma que a lisura acompanhará a Prefeitura Municipal de Mora a
Nova-CE, rio que se refere à Tomada de Preços n° TP-001/2022 - SEFIN, resultando
na melhor vantagem para o Municipio, conferindo segurança as empresas aptas a
prosseguir dentre o respectivo certame, caso este seja levado a diante.

_______.¢_3Ê'
É

iiavafi'

IX- D0 PEDIDO

Por essas razões, requer seja CANCELADO_ O EDITAL por feriro devido
processo legal, tanto na fase de cotação, quanto nas exigências d€=Sfl__ecessari_aS que
restringem a concorrência.

Ou, caso não seja este o entendimento, requer seja republicado o Edital, com
as seguintes alteraçoes:

1 Seja reformado o Item 2.2.2, a, permitindo a participação de
" empresas em consórcio, além de renumerá-lo para 3.2.2, a;

- Seja reformado o Item 4.3.3, a para que a exigencia as empresas
seja na data da contratação, bastando uma declaração na data da
licitação;

~ Seja reformado o Item 4.3.3.2 para que a exigência às empresas
seja na data da contratação, bastando uma declaração na data da
licitação;

- Seja reformado o Item 4.3.3.3 para que a exigência às empresas
seja na data da contratação, bastando uma declaração na data da
licitação.

Em suma, impugna-se o presente Edital para que permita sua adequação às
normas legais vigentes.

Desta forma, obter-se-á amplo cumprimento da licitação, lisura e obediência
aos ditames legais, evitando-se desgastes administrativos e/ou judiciais

" desnecessários.

Nestes Termos,
Pede e espera JUSTIÇA!

TOPOCART TOPOGRAFIA ENGENHARIA
E AEROLEVANTAMENTOS LTDA
CNPJ n° 26.994.235/0001-17
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ALESSANDRA SUGAMOSTO MARCO ANTONIO CAPPARELLI

REPRESENTANTE LEGAL ASSESSOR JURIDICO
CREA 13.538-D/DF OAB/RJ 73,455
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